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1-INTRODUÇÃO
As sociedadesprimitivas,culturalmentehomogênease sem
maioresdivisõesinternasdoqueasimpostaspelanatureza,como
idadeesexo,tinhamnapreservaçãodesuaculturaumelemento
vitaldeunidadedo grupo.A questãodaidentidadeculturalnes-
tassociedadessemprefo.ipostacomoatualidadecomointegra-
çãodasociedademsimesmaedelacomanatureza.
O desenvolvimentoda sociedadehumanaqueocasionoua
divisãointernada sociedademrazãodo trabalhoe deorigem
.. TrabalhoapresentadoàDisciplinadeDireitoAdministrativod CursodePós-gradua-
çãodoSetordeCiênciasJurídicasdaUFPR.
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grupal,começoua gerar,também,umchoqueculturalinterno
e a culturadeixoudeserapenasuminstrumentode integração
dasociedade danatureza,parasertambémelementodedomi-
nação.A dominaçãodeumpovoporoutro,aindaqueimposta
pelaforçadasarmas,é sempreexercidopelaforçada cultura.
A religião,a línguae o refinamentoartísticopassarama ser
elementosde dominaçãodospovosmaisfortes.Poroutrolado,
a religiãolocal,o idiomalocaleasarteslocais,emcontrapartida,
passarama serelementosde resistênciadospovosmaisfracos
àdominaçãodosmaisfortes.
Nestepermanentechoqueculturalpassaa secolocaruma
novaquestãoparaHumanidade:cadagrupamentohumanopassa
a compreendera importânciadapreservaçãodasformaseexpres-
sõesdesuaprópriacultura.Estaauto-preservaçãopassa serele-
mentovitalnasobrevivênciahistóriadasNações.Estaéa razão
queexplicaasobrevivênciadasreligiões,mitos,saberesedanças
africanasnospaísesamericanos,apesardo sincretismoedaspro-
fundasdiferençasexistentesentreasdiversasNaçõesnegrascap-
turadascomoescravosno séculopassado.Istoexplicatambém
comoosíndiosamericanos(dastrêsAméricas)conseguiramresis-
tir culturalmenteà avalanchededominaçãoiniciadano século
XV I equepersisteatéhoje.
A sociedademodernacomeçoua tratardestaquestãocom
o ímpetoderesistênciae como instintodepreservaçãocaracte-
rístico nãoapenasdoshomens,masde todosos animais.Mas
nãosó,a sociedademodernacomeçoua preservarosbensrepre-
sentativosda cuIturacomoformadehomenagemaogêniocria-
dor do homeme àsuaextraordináriacapacidadedetransformar
ascoisas,deligarelementosdecor,textura,flexibilidade,iludin-
do-sequecoma transformaçãodaaparência,conseguetransfor-
mara essênciamesmadascoisas.Essacapacidadetransformadora
e criadorado homemsemanifesta,naverdade,emcadabalaio,
emcadaveste,emcadainstrumentodetrabalho!emcadamani-
festaçãodo saber.Masa principalvontadedepreservaçãodecul-
tura,nasociedademoderna,sevoltaparaaspeçasúnicas,paraas
obrasde arte,as "obrasprimas",assimchamadas,quetema
capacidadedeconteremsi a representaçãodetodaacuIturade
umaépoca,degalvanizaro saberhumano.
Evidentemente,à vontadesocialdapreservaçãod patrimô-
nio cultural,correspondeua suanormatizaçãojurídica.Embora
setenhanotíciadelegislaçãodetutelademonumentosantigose
deregulamentodeescavaçõesdeantiguidades,desde1425,no
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EstadoPontifício,ésomentem1602queo EstadodeToscano
regulamentaaexportaçãodepinturase em1624o EstadoPon-
tif ício proibiaa exportaçãodeobjetosprovenientesde escava-
ções.A partirdaí, a legislação,apesardepouca,foi seaperfei-
çoando,atéprecisaroscontornosdo patrimôniohistóricocomo
bensde interessepúblico,e,portanto,protegido,independente-
mentedoconceitodepropriedadeprivadaedaaçãoavassaladora
do homem.
A questãoda preservaçãoculturalentrano Direitocomo
umaautênticasubversãoconceitual.Osvelhosconceitosdepro-
priedadeprivada,dedomíniopúblico,deintervençãodo Estado,
são exíguospararetero enormeconteúdoda culturade um
povo:
Muitossãohojeos problemaslegislativose doutrináriosa
respeitodo patrimôniocultural,muitasvezesaquestãoéestuda-
da conjuntamentecom o DireitoUrbanístico,porquegrande
partedos monumentospreserváveissãoestruturasarquitetôni-
casoPorém,maisrecentemente,a preservaçãodo patrimônio
cuIturaltemsidoobjetodeestudoconjuntocoma preservação
do meio-ambiente,do qual,semdúvida,a culturaé parteinte-
grante.Nessapreservaçãosurgeo inevitávelchoquedo interesse
socialcomo interesseindividual,eé essechoquequeo Direito
procurasenãodiminuir,pelomenosorganizar.
2 ..;...O MEIO-AMBIENTE. O PATRIMÔNIO CULTURAL.
OS BENS CULTURAIS
O meio-ambiente,ntendidoemtodasuaamplitude,com-
preendetodaa naturezae a intervençãoque.nelaproduzo ho-
mem.Assim,compõeo meio-ambienteo solo,a água,o ar, a
flora e a fauna,asedificações,asobrasdeartee oselementos
subjetivose evocativos,comoa belezada paisagemou a lem-
brançado passado,inscrições,marcosou sinaisdefatosnaturais
oudapassagemdo Homem.
Em classificaçãomeramentedidática,seentendepormeio-
ambientenaturalo solo,a água,a floraeo ar.Pormeio-ambien-
te artificial,aquiloquefoi construídopelohomem.Finalmente,
por meio-ambientecultural,o patrimôniohistórico,paisagístico
e arqueológico,namaiorpartedasvezesartificial,muitoembora
hajapatrimônioculturalnatural,dosquaisumexemploderara
grandezaéo complexodeVilaVelha,a80kmdeCuritiba.
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A maior partedos autoresatualmenteentendeo conjunto
do patrimônioculturale ambientalcom a mesmaênfasedeinte-
ressede proteção, pela íntima ligaçãoexistente,emborana
práticaadministrativasejamórgãostotalmentedistintosos que
tratamde preservaçãodo meio-ambientenaturale cultural.Os
órgãosde proteçãodo meio-ambientenatural tem se agrupado
aos setoresde políticaagrfcolaou fundiáriaou ao chamadoMi-
nistériodo Interior.A preservaçãocultural tem ficado a cargo
daEducaçãoeCultura. .
Porém,a mesmaaçãopredatóriado homemquedegradao
meio-ambientedestruindo seus elementospara transformá-Ios
em matériaprima ou insumode produção,degradatambémo
patrimôniocultural. Esta degradaçãodo meio-ambientenatural
ou cultural não é um ato depuramaldade,masa conseqüência
de um sistemade produçãoque necessitaproduzirmaiorquanti-
dadeem menortempo,pelomenorpreço.Dentrodestesistema
não há lugarparaprocessosetécnicasqueencareçamou limitem
a produção.O sistemaeconômicoqueregulaa produçãodebens
é geradorde lucro e nãode bens,nestesentido,as indústriasse
preocupam menoscomasconseqüênciaspoluidorasou degrada-
dorasdesuaaçãodo quecomos resultadosefetivosdo rendimen-
to do capital.
Para controlaressaconstantebuscade lucrose degradação
da natureza,é necessária intervençãodo Estado,cadavezmais
fortemente. liA proteçãoambiental,abrangendoa preservação
da naturezaemtodososseuselementosessenciaisàvidahumana
e à manutençãodo equilíbrio ecológico,tem preocupadoseria-
menteo PoderPúblicodiantedo ímpetopredatóriodo homem
civilizado,que,em nomedo progresso,devastaflorestas,exaure.
a terra,exterminaa fauna,polui aságuase a atmosfera"(Hely
Lopes Meirelles,Direito AdministrativoBrasileiro,4a. ed. at.,
1976,p.535). .
Este exercíciodatutelado meio-ambientepelo Estado,no
Brasil,é relativamenterecente.Foi somentena décadadetrinta,
com o primeiroCódigoFlorestal(1934),como CódigodeÁguas
(1934e aindaemvigor)e com o CódigodePesca(1938,grande
parteaindaemvigor)queseiniciouatutela.Anteserao império
do individualismo,doabsolutismodapropriedadeprivada.
Todos estesdiplomas,porém,não têm como finalidadea
tutela do meio-ambiente,apenascircunstancialmenteé quecertas
normaso protegemdiretamente.Emuitorecenteaconcepçãoda
necessidadedeestabelecercomoobjetodetutelajurídicao meio-
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ambiente.Somentenadécadade60 seiniciaumapresençalegis-
lativavoltadaà preservaçãodo meio-ambiente.Em 1961foram
criadosmaisparquesnacionaise reservasflorestaisqueno resto
da históriado BrasiI, alémdasdezenasde florestasdeclaradas
protetoras.Em 1965é promuIgadoo novoCódigoFlorestal(Lei
4.771,de 15.09.65),que institui,no artigo10.: "As florestas
existentesnoterritórionacionaleasdemaisformasdevegetação,
reconhecidasdeutilidadeàsterrasquerevertem,sãobensdein-
teressecomuma todososhabitantesdo Pa(s,exercendo-seosdi-
reitosdepropriedadecomaslimitaçõesquealegislaçãoemgerale
especialmenteestaleiestabelecem".Comestadefiniçãoseabria
umnovocapítulonahistóriadapreservaçãoambientalnoBrasil,
a partirdaquio conceitodebemdeinteressecomum(oubemde
interessepúblico)passaasercotejadocomdoisconceitostradi-
cionais- oconceitodedomíniopúblicoe.o conceitodeproprie-
dadeprivada.
Dentrodestemesmocontextose insereo patrimôniocul-
tural,quenãoé, nemmaisnemmenosdo quea intervençãodo
homemna natureza,intervençãofísicaou abstrata,aquela,as
edificações,transformaçõesobras,estasastécnicas,o sabereo
saberfazer,a valoração,o reconhecimentoe a identificação.A
proteçãodo patrimôniocultural,no Brasil,antecedeà proteção
ao meio-ambiente.A lei protetoraé de 1937,mastemcomoca-
ráteressencialtuteladopatrimôniocuItural.
A preservaçãodo PatrimônioCulturalnãopodeser,porém,
global,porqueimplicariaemimaginarumasociedadestática,se
todasasintervençõesdo homemnanaturezafossempreservadas
nãohavianenhumapossibilidadede mudança,a sociedadenão
poderiaevoluir.Se o processotextiltivessequeserpreservado,
nãohaveriacomcertezaa máquina vapor,porqueestasurgiu
em substituiçãoaosvelhosmétodosmanuaisde fiação.Exata-
mentepor isto,a preservaçãodo patrimônioculturalé feitoda
individuaçãode bensquedeumaformaou outratornam-sere-
presentativosdahistóriadatransformaçãodasociedadehumana.
Edeseverificarqueo meio-ambiente,independentedain-
tervençãodo homem,pelo própriofuncionamentodo sistema
ecológico,estáem constantemutaçãoe nãoé possívelsequer
imaginarsuapreservaçãocomoum todo,o queimplicariaem
estabelecerum statusquo imutável.Por isso,é fundamental
individuaro que deveser preservado,o que tem interesse
públicodepreservação.
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À parcelado PatrimônioeuIturale Ambientalindividuada
com interessede preservaçãoemprestoudo direitoo seunome:
bem,agregado qualificativodecuItural.
O BemCulturalé um conceitojurídico e o fato desercul-
turalé apenasumaqualidadesua,quenãoexcluioutrosqualifica-
tivos,como móvele imóvel,públicoou privado,fungívele infun-
gível,tudo istovistoenquantobemfísico, real,material.A essên-
cia jurídica,porém,tembemoutrasituação:a qualidadecultural
transformao bem,atribuindo-lheinteressepúblico,infungibilida-
dee especialproteçãojurídica.
3 - O BEMCULTURAL
Os Bens Móveis e os Imóveis
O Bem Cultural pode ser móvel ou imóvel. Entre os bens
móveis se encontra uma categoriaespecial de bens que são as
"obras de arte", normalmenteexpressõesdeartesplásticascomo
a pintura e a escultura.A preservaçãodestaclassede bensé tute-
lada pelo Estado hámuitotempo,com a instituiçãode museus,
de normas proibindo exportação,etc. Já em 1425o Estado Pon-
tifício editou leis tutelando os monumentosantigose o produ-
to das escavaçõesde antiguidades;na Toscana,a regulamentação
de pinturas .foi regulamentadaem 1602; na Emilia seestabeleceu
normas para exportação de obras de arte em 1760 e em Veneto
se estabeleceuum sistemade catalogaçãoe 'de víncu10para as
obras de arte em 1773 (cf. Adiano La Regina, Preservaçãoe Re-
vitalização do Patrimônio Cultural na Itália).
Os outros bens culturais móveis não têm tido a mesma
sorte, e somentetêm sido protegidospelo eventualuso queainda
tenham ou pelo possível valor de mercado,como antiguidade,
sempre, como sevê, do ponto devista privado.O poderpúblico,
exceção feita às coleçõesde museus,apenasmuito.recentemente
começaa se interessarna preservaçãode benscuIturaismóveis.
Por muito tempo, e ainda hoje alguns autoresconsideram
que preservaçãodos bensculturais se confunde com a preserva-
ção ambiental urbanística, ou arquitetônica. Embora os órgãos
oficiais encarregadosda preservaçãono Brasil comecema enten-
der que a arquitetura seja apenasum, e eventual, elementode
preservação,praticamentetoda adoutrinaea legislaçãolevamem
contaos benscuIturaisimóveis.E estaconcepçãoquefazcom
___n -- - ---
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que o Prof. José Afonso daSiIvaentendaos benseuIturaisam-
bientais como imóveis:"Os bensculturaisambientaissão de
naturezaimobiliária,o que lhe impõeconceitomaisrestritodo
que o patrimôniohistórico,arqueológico,etnográfico,artístico
e paisagístico,pois esteabrangetodos os bens,móveisou imó-
veis, existentesno país, cuja conservaçãoe proteçãosejamde
interessepúblico".
A razãoparao Prof. da Universidadede São Paulobuscar
um conceito exclusivamenteimobiliário para bensculturais-
agregandoa palavraambiental- seprendeaofatodeseuestudo
estarinseridono contextodo direito urbanísticoe seuinteresse
ser a legislaçãopertinenteao ordenamentode construçõesde
edificaçõesurbanas.Apesardisso,porém,mesmoos arquitetos
reconhecema possibilidadede bensmóveisseremtambémcul-
turais, podendo inclusivesereminseridosno contextourbano
(cujo exemplo são os bondesque servemo Morro de Santa
Tereza, no Rio de Janeiro). A tutela que o Estadodeveaos
bens culturaismóveisou imóveisé exatamentea mesmae os
critériosde definiçãode um bemcultural sãoos mesmosinde-
pendentementedesuacaracterísticaimobiliária.
OS BENS FUNGIVEIS E CONSUMIVEIS
Questãode interesseé o estudoda fungibilidadedo bem
cultural.Se qualquerbempodeter valorcultural,tambémo po-
demosfungíveis.Ocorrequeoconceitodefungibilidadeé antagô-
nico ao de preservação.Se um bempodesertrocadopor outro
semperdersuaessência,e tem por issoo seucaráterdefungível,
no momentoem que se determinaa preservaçãopor ser ele
mesmo,representativoculturalmentese lheretirao caráterfungí-
vel. T<;>memos'como exemploo dinheiro,o mais fungível dos
bens.Se sedeclaradevalorculturalqualquermoedaou notare-
presentativade dinheirona verdadese estáretirandoo caráter
de dinheirodaquelapeça,ela deixa de sersignificantedevalor
monetário,parasersignificantedevalorcuItural,e imediatamen-
te o ser fungíveldesaparece,tornando-seo beminsubstituível.
Aliás, é estaa lição,de ClóvisBevilaqua:"podea convençãotor-
nar infungíveiscoisasque,naturalmentesãofungíveis,desdeque
determinepor suaindividualidadecoisas,que,maiscomumente,
se destinam,no comércioe navida,a umadeterminaçãogenéri-
ca". (TeoriaGeraldo DireitoCivil, p. 183).
Exatamenteo mesmosepodedizerdosbensconsumíveis,
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com maiorrazãoainda,porquea fungibilidadeé umaqualidade
inerenteao bem, enquantoresuItado de comparaçãode uma
coisacom outra, e a consumibilidadeé estabelecidaem relação
a coisa pela pessoa.Assim ensinatambémClóvis que os livros
são consumíveisenquanto na prateleirade uma livraria,mas
inconsumíveisnas estantesde uma biblioteca porque aí se
achamparaseremlidoseconservados(cf.ob. citop. 183).
o INTERESSE PÚBLICO
o interessepúblicoé reconhecimentocoletivode que o
patrimônioculturaldeveser preservadoporque"nelesecon-
substanciae sereverenciaa memóriadaformaçãonacionalque,
por isso,seidentificacomapróprianacionalidade"(JoséAfonso
daSilva,DireitoUrbanísticoBrasileiro,p.492)~
O interessepúblico,porém,temgraduaçõese especificirJa-
deno tempoe no espaço.Muitasvezeso interessedeumacomu-
nidadechoca-secomo interessedeoutra,apesardeambospode-
remser caracterizadoscomointeressepúblico.Na preservação
do meio-ambientee do patrimônioculturalestechoquede inte-
ressesé constante.Porissomesmo,sefaznecessáriosalientara
existênciadeuminteressepúblicomeramentelocal,outromu-
nicipal,estadual,regional,federalefinalmenteinternacional.
Ocorremcasosemqueum bemlocalizadosejaprotegido
pelavontadecoletivalocal, da comunidadeou bairro.Esses
bens,via de regra,dizemrespeitoà histórialocale sãomarcos
que interessamàquelacomunidade,muitasvezesem conflito
atécominteressespúblicosmaiores;namaiorpartedasvezes,
e pelo interiordo Brasil,o interesselocalseconfundecomo
Municipal.A preservaçãoe tutelado bemculturaldeinteresse
municipalcompeteà Adm,inistraçãoMunicipal,queparataltem
competênciaedeveeditarleisdeproteção.
De umaformageralsepodedizerqueosinteressesmuni-
cipais,estaduaise federalsãoparcelasde um mesmotodo,
massãocomunsos casosde conflitoentreestesinteresses.Via
de regra,o bemdeclaradode interessede preservaçãofederal,
coincidecom os interessesestaduaise municipais,e, ao con-
trário,os municipaisóraramentesãoreconhecidospeloEstado
e pelaUnião.A formacomoseinterligamestesinteresses,vere-
mosno capítulopertinenteà intervençãodaAdministraçãoPú-
blicanatuteladosbensculturais.
I
I
I
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Da mesmaformaqueumacomunidadelocalizadaexpressa
seuinteressepreservacionista,a comunidadedasNaçõescomeça
tambémexpressare definirosbensquecompreendeo Patrimô-
nio Culturalda Humanidade,fazendocomquehajaumainstân-
cia depreservaçãoacimadosEstadosnacionais.Istotendea ter
tantomaiorvalorquantoa rapidezqueosmeiosdecomunica-
çãoimprimemaocontatoentreos povos.Esteestreitamentode
contatofazcomqueahumanidadeseidentifiquecomotalsendo
os regionalismosapenasparcelasde umcomplexoculturaluni-
versal.Porestarazãoa UNESCOeditoua uConvenciónsobreIa
proteccióndeipatrimoniomundial,culturaly natural"aprovada
pelaConferênciaGeral,em 17a~r~união,em Paris,em 16 de
novembrode1972,dequeo Brasilé signatárioe cujotextofoi
aprovadopeloDecretoLegislativo74,de30dejunhode1977.
'-> PROPRIEDADE PÚBLICA E PROPRIEDADE PRIVADA
o patrimônioculturalnacionalé compreendidopor um
complexode bensquepodempertencerà União,aosEstados
e aos Municípiosou a particulares.Quantoà propriedade,os
benscuIturaispodemserpúblicosouprivados.
Apesardisto,todosestesbenssãogravadosdeumespecial
interessepúblico~ sejaeledepropriedadedeumentepúblico
ou de particular.Por istomesmoa doutrinacomeçaa definir
umanovacategoriade bens,de grandeinteressepúblicoe que
dizemrespeito,especialmenteaos bensambientaise cuIturais
(cf. Sandulli,GastonePasinie entrenósJoséAfonsodaSilva):
liA doutrinavemprocurandoconfiguraroutracategoriade
bens,os bensdeinteressepúblico,naqualseinseretan-tosbens
pertencentesà entidadespúblicasujeitosa regimepublicístico,
como9Sbensdossujeitosprivadosubordinadosaumaparticular
disciplinaparaaconsecuçãodeumfimpúblico"(JoséAfonsoda
Silva,AspectosJurídicosdoPatrimônioAmbiental,p.8).
A criaçãode umacategoriade bensde interessepúblico
nãoéapenasummerocontroleouexercfciodopoderdepolícia
da administraçãos breo bem,masé algomuitomaisprofundo
queincidediretamentenatitularidadedo bem.Valeapena,neste
particulareproduzirmaisalgumaspalavrasdoProf.JoséAfonso
daSilva:"Enquantoo conceitopacíficoe geraldafunçãosocial
da propriedadeprivadasetraduzessencialmentena imposição,
ao titulardo direitosobrea coisa,decertasobrigaçõespessoais
(ob rem),demodoa tornarsocialmenteútilatitularidadepriva-
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dado direitomesmo,masnãosetraduznumregimespecialda
coisaemsi, a configuraçãodeumacategoriade bensprivados
com especificaçãopúblicapressupõeum regimeespecialde tal
sortequeelesassumeminstitucionalmentea finalidadedo inte-
ressepúblicoe,porisso,sãosubordinadosaumparticularegime
relativamenteà suadisponibilidade(vínculodedestinação,de
imodificabilidade,tc,direitodeprelaçãodaadministração,etc.)
e tambéma umparticularegimedepolícia,deintervençãoede
tutelapúblicall(idem,ibidem).Concluio ProfessordaUniversi-
dadede São Pauloquedadaessaintervençãodiretatraduzida
comolIumregime specialdacoisaemsi",constituindomaisdo
que merasobrigaçõespessoaisconseqüentesdafunçãosocialda
propriedade.Esseregimeespecialcondicionaa atividadee os
negóciosrelativosaosbensdeinteressepúblicocomdoisobjeti-
vos: controlara circulaçãojurídicado bemou controlar-lheo
uso.Comoconseqüênciadessesdoisobjetivosurgemduascate-
goriasde bensprivadosde interessepúblico:os decirculação
controladaeosdeusocontrolado.
Outraopçãodoutrináriaseriaapassagemparao patrimônio
públicode todososbensdeinteressedepreservação.Estasolu-
çãoporémé negativanãosó pordificuItara tuteladosbenscu1-
turais,queimplicarianaimpossívelaquisiçãopeloEstadodeto-
do bemassimconsiderado,comoviriaa interferirdiretamenteno
momentodecriaçãoartística,já queo próprioartistanãoseriao
proprietáriodesuacriaçãoe, comolembraPiergiorgioFerri,na
fasede criaçãoartísticaul'influenzadell'azionepubblicadeve
manifestarsicon estremacautelaper nonsuperarequel limite
altreil quale10"statodi cultura"transformerebbeIasuafunzio-
ne di promozione di diffusionedellacuIturain unapresenza
condizionantei suoiorientamenticreativi,ponendosiincontras-
to con Ia libertàdell'artee dellascienzau.(I BeniculturalieAm-
bientali,p.33/34).
Umparêntesesspecialnestaqualificaçãodeveserfeitoaos
bens integrantesdos sítios arqueológicosreguladospela Lei
3.924/61(veranexoV) quecolocasoba guardae proteçãodo
Poder Públicoos monumentosarqueológicose pré-históricos.
A pesquisae o achadoarqueológicodiretamenteinteressamao
PatrimônioCulturale o integramdetal formaqueasuatransfe-
rênciaaodomínioprivadopodetrazerdanosirreparáveisànossa
cultura,comofoi o casodosverdadeirossaquesaossambaquis
de Laguna,S. C.. A Lei 3.924/61,conhecidacomoa lei dos
sambaquis,distinguiuasjazidasemmanifestadase nãomanifes-
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tadas.Todasasjazidasexistentese emexploraçãonadatada
expediçãoda lei serãofiscalizadasna "salvaguardado interesse
da ciência"e deviasermanifestadapelaentãoDiretoriado Pa-
trimônioHistóricoe Artístico Nacional.As nãomanifestadas
sãobenspatrimoniaisdaUnião.
QuasetodasaslegislaçõesprotetorasdoPatrimônioCultural
estabelecemo direitodeprelaçãocomoinerenteao-sistemajurí-
dico dos bensculturais.No Brasil,o Decreto-LeinO.25, de
30.11.37(veranexo11),tratacomdestaqueo direitodepreferên-
cia atribuindo-lheo "status"decapítulo.Estedireitodeprefe-
rênciaé umagarantiaespeciale indica,naslegislações,quea
comercializaçãodosbensculturaisdeveserevitada,porquegera
possívelespeculação.Hoje,aslegislaçõesdepraticamenteodos
ospaísessãovoltadasparaumainterferênciaativado poderpú-
bliconosregimesdepropriedadedosbensculturais.
4 - A MEDIDA DE VALOR DOSBENSCULTURAIS
A pedraangulardetodasasdoutrinaseconômicas,éateoria
do valor.Mastodasasteoriasanalisamo valordosbensenquan-
to mercadorias,enquantoelementodetrocadentrodeumsiste-
maeconômicoquetemnaproduçãoe circulaçãodebensa sua
fonte.
Masosbensnãotêmapenasvalordetroca.Paraumseden-
to, umcopodeáguavaleinfinitamentemaisdoqueumcopode
ouro, masestevalorocasionalqueseagregouaocopodeágua
deixade existir,saciada sede.Alémda necessidadeimediata,
outrosvaloressãoemprestadosa deteiminadosbens,retirando
significadoao merovalordetroca.Daí todaumasériedevalora-
çãosubjetiva,sentimentalouemotiva,capazdeagregarnovosva-
Iaresaosbensdeformaquevalordetrocapassa serumasim-
plesreferência.
Todasasteoriasquebuscamencontraro determinantedo
valortempróse contra,de tal formaquepassaserimpossível
utilizar qualquerdelascomo medida.Issoocorreporqueem
determinadomomento,e de formaocasional,elementosextra-
econômicos- moraisou físicos - entramnacomposiçãodo
valor.Nesteponto,algumasteoriaseconômicascientíficaspas-
sama estabelecerumadiferençaprofundaentrevalore preço,
sendoaqueleuma magnitudepermanente medidaa partir
de critérioscientíficose estea expressãomonetáriadetroca.
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Assim,valoré a quantificaçãoprecisadeumbem,enquantopre-
. ço é a quantidadede dinheiropelaQualsepodetrocaro bemem
determinadascircunstâncias.
Quando determinadobemé declaradodeinteressedepre-
servaçãoseuvalorimediatamenteaumenta,porqueselheagregam
valoresmorais,sentjmentaiseculturaisalémdeseuvalorintrínse-
co. Maso mesmonãoocorre,necessariamente,comseupreço,
quepodevariarounão.
Sendo valorumelementoperene,oqueselheagregaouse
lheretira,sefaz namudançadaprópriaessênciado bem.Muito
ao contrário,aalteraçãodo preçosedánaalteraçãodacircuns-
tânciade mercado,valedizer,alteraçãoda situaçãoexternaao
bem.Sãoinfinitasascircunstânciasemqueaalteraçãodesitua-
çãodemer.cadoinfluidiretamentenaquestãodospreços.Chuvas
de pedranosEE.UU podemfazerelevaro preçodalaranjano
interiordeSãoPaulo.A aberturadeextensoscacaueirosnaBahia
levamà beiradafalênciagovernosdaÁfricapelabaixadopreço
docacau,basedesuaeconomia.Assim,adeclaraçãodeinteresse
de preservaçãodeumacasa,emboralheagregueou reconheça
valor,podefazercom queseupreçobaixe,tendoemvistaa
maiordificuIdadedecomercializaçãoemconseqüênciad obriga-
toriedadede preservação.Exatamentepor isto,a análisede
valore preçotemespecialimportânciaparaaquestãodaverifica-
ção da responsabilidadepatrimonialdo Estadoao declararum
bemdeinteressedepreservação.
Vistoo valoreo preço,háqueseanalisar,ainda,aquestão
da utilidade- ou o valordeuso- comoo chama economia
política.Um bemdeclaradode interessedepreservaçãop de
ter - e o temnormalmente- o seuusorestringido.Comoo
bemnãopodeserdemolido,modificadoemsuaestruturaou
acrescidode novaconstrução,fica evidentementerestritoàs
possibilidadesquejá oferece,nãopodendoserreformadopara
facilitar novosusos.Estavedaçãoà reformaé um problema
menorcomparadoc m a eventualpossibilidadenovaedifica-
ção.Podemosaventara hipótesede quea regiãourbanaemque
se localizao bemculturalpermitaedificaçõesdegrandeportee
estebemsejaumacasatérrea.Estáclaroquesefossepermitida
suademolição,umanovaconstruçãopoderiarenderaoproprietá-
rio umexpressivopreçoamais.Estecorteaovalordeusopoten-
cial do bem,pretendemalgunsautoresquesejaindenizadopelo
PoderPúblico.No capítulopertinenteà responsabilidadepatri-
I
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monialdo Estadopelo patrimôniocultural,analisaremosmais
depertoestaquestão.
5 - A TUTELA E A INTERVENÇÃO DO ESTADO
NOSBENSeu LTURAIS
Cincodiplomaslegaisbásicosintegramo corpodeleisfede-
raisquereguIama tutelae a intervençãodo Estadonosbenscu1-
turais:a ConstituiçãoFederal,artigo180eseuparágrafoúnico;
os decretos-leis25/37e 3.866/41easleis3.924/61e 6.292/75;
alémdeumelencodeportarias,decretose mesmoleisqueinci-
dentalmentetratamdaquestãou promovemproteçãoespecífi-
caa determinadobem.Incluinesteelencoo CódigoPenalBrasi-
leiro.
No âmbitoestaduale municipal,um magrovolumede
poucomaisde200páginasorganizadopelaUniversidadedeSão
Pauloreúne37 diplomasincluindodecretosespeciaisdeprote-
çãodesítios,quenemdelongecobremos23 Estadoseosmais
de50 Municípioscommaisde250.000habitantes.Daíapobre-
za delegislaçãodetuteladepatrimôniocuIturalentreosEstados
e Municípios.
O artigo180da ConstituiçãoFederalemvigor,segundoa
redaçãoque lhe deua emendanO.1, de 17.10.69é taxativo:
110amparoà cuItura é deverdo Estado"e o seuparágrafo
único:"Ficamsoba proteçãoespecialdo poderpúblicoosdo-
cumentos,asobrase os locaisdevalorhistóricoou artístico,os
monumentose aspaisagensnaturaisnotáveis,bemcomoasjazi-
dasarqueológicas".
José AfonsodaSilvaalertanosentidodequeadoutrinaea
. jurisprudênciabrasileirasnãotêmpercebido profundoalcance
destedispositivoconstitucional.Estanormanãoé umamera
disposiçãoprogramática,masserevertedeeficáciaao imporao
poderpúblicoa obrigaçãodeprotegero patrimôniocultural,in-
dicando-lhe,portanto,umacondutapositiva.Por outro lado,
subordinaa propriedadeprivadaa um regimejurídicoespecial,
nãosetratadesimplesmentecondicionara propriedadeprivada
àsuafunçãosocial,massimdesubordiná-Iaaumregimespecial,
comobemdeinteressepúblico.
NessemesmosentidosereferePontesde Mirandaemco-
mentárioa esteartigoda CartaConstitucional:"Desdeque,na
propriedadedealguém,existemonumentohistórico,móvelou
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imóvel,que o Estadoreputedignodeguardaou de proteção,
nenhumdireitotemo proprietário,aindaforadoscasosdedesa-
propriação,paraobstaraoexercíciodequalquermedidadepro-
teçãoou zelamento"(PontesdeMiranda.ComentáriosàConsti-
tuiçãode1967,comaEr:nendanO.1,de1969).
Paraque recaiatodo essesistemade proteçãoa um bem
determinado,é necessáriaumamanifestaçãodaAdministração,a
ediçãodeumatoadministrativoquefaçasuainscriçãonumdos
livrosdo Tombo,conformedeterminaindahojeo velhoDecre-
to-leina.25,de1937(veranexo11).Esteato,porserdeinscri-
çãonolivrodoTombo,sechamanoBrasil,tombamento.
Discussãoquepolarizaa opiniãodosjuristasé definiçãoda
naturezajurídicadotombamento.Forteeantigacorrententen-
dequeo tombamentoé umatodeclaratório(entrenósHelyLo-
pesMeirelese emcertosentidoPontesdeMiranda,entreos ita-
lianosBiamonti,Calamandrei,Giannini,Palma,Alibrandi,Pier-
giorgioFerrO.Entendemestesautoresqueo tombamentoéuma
meradeclaraçãodequedeterminadobemtememsi valoresque
sãoreconhecidoscomohistóricosou artísticos,nestesentidoé
umadeclaraçãode interessepúblicoqualificado,queacresceao
bemumatributodecaráterpuramentejurídico.Alibrandisusten-
. ta queo tombamentoé umatodeclaratórioporqueagregao
bem apenas"una valutazione(giudizio)deI!amministrazione
competente(I BeniAmbientalieCulturali,p.240).
Emsentidodiverso,entendemoutrosautoresqueanatureza
jurídica do tombamentoé constitutiva.O Fundamentodesta
doutrinaé queé o atoda Administraçãoqueconstituio bem
comointegrantedo patrimôniohistórico,arqueológicoe paisa-
gístico.(Nestesentido,entreosbrasileiros,CretellaJunioreJosé
AfonsodaSilva,entreos italianosSandulli,CantuccieBile).No
dizer deJosé AfonsodaSilva,o tombamentoIIproduzefeitos
sobrea esferajurídicadosproprietários,privadosou públicos,
dosbenstombados,impondolimitaçõesaodireitodeproprieda-
de,e cria,paraeles,umregimejurídicoespecial,transformando-
os em bemde interessepúblico(situaçãodiversade domínio
públicoedomínioprivado),sujeitosavínculosdeváriasespécies.
Tudo istoinovaa situaçãojurídicadosbenstombados,transfor-
ma suaposiçãojurídicae impõea seusproprietárioscondutas
jurídicas,ob rem,queantesnãohavia,demonstrandoqueo tom-
bamento,emqualquercaso,é atoconstitutivo".(DireitoUrba-
. nísticoBrasileiro,p.499-500).
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CretellaJunior é categórico:110tombamentoé ato admi-
nistrativounilateral,discricionárioe constitutivo''',(RDA 112/
62). Aspectode fundamentalimportânciaéo caráterdiscricioná-
rio do tombamento.Algunsautoresconsideramquediscricioná-
rio é apenaso momentoda expediçãodo ato, porqueo ato em
si é vinculado aos elementoshistóricos-estéticosdo bem,neste
sentido, Pontesde Mirandaafirma que "O ato estatalnão é
discricionário.Há o pressupostode ter valorartístico,ou histó-
rico, ou de belezanatural,o bemquesetombacomomonumen-
to ou documentoprotegido".(Comentários,p. 368).
Porém,Alibrandisealegrada uniformidadede pensamento
na Itáliaa respeitoda discricionariedadedo atodetombamento:
IIQuestatesi haottenutoiI confortodi un constanteorientamen-
to dei Consigliodi Stato, il qualeritieneche il giudiziosull'inte-
resseparticolaredeltacosa rapresentaiI "risultatodeunavaluta-
zione tecnico-discrezionaledelt'amministrazione,cometale non
sindicabilein sedegiurisdicionale,se non nei limiti deltaligicità
dei provvedimentoe deltanecessitàdi una appositaistrutória
per I'accertamentodei presuportiai qualiecondizionatoI'exer-
cizio deipotere".(I BeniCulturalie Ambientali,p.240).
Essavaloraçãotécnica,que integra,completae qualificao
caráterdiscricionáriodo ato administrativo,nãoalterasuaqua-
lidadediscricionáriado ato, masapenaso tornacomplexo,exi-
gindo a emissãode parecervalorativo,mascontinuadiscricioná-
rio o ato, porquea administraçãopodeou nãoefetivaro tomba-
mento,assimcomo podecancelá-Io,atendendointeressepúbli-
co.
O tombamentogeraefeitosmuitoprecis.ose extraordinaria-
mente'importantesparao bemtombadoe paraseuproprietário.
Os efeitospodemser agrupadosem trêsgrandescategorias:1)
obrigaçõeseresponsabilidadesdo proprietário,possuidorou ad-
quirentedo bem;2) limitaçõese modificaçõesaosdireitossobre
o bem;3) restriçõesao bememsi.
As obrigaçõese responsabilidadesdos proprietários,possui-
dorese adquirentessãobasicamenteos deconservaçãodo beme
publicidadedo fato de ser tombado.O Decreta-IeinO. 25/37
estabelece,gerale especificamente,asobrigaçõesdecadapessoa
" e aplica ele mesmosançõesde multa paraa inobservânciado que'
está regulado.O Código PenalBrasileirotipifica, emseuartigo
165o crimede danoemcoisadevalorartístico,arqueológico u
histórico,e no artigo 166,o crimedealteraçãodo localespecial-
menteprotegido(veranexoV II).
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Poroutrolado,à leiestabelecer striçãoaalienabilidadea
coisatombada,impondo direitodepreferênciadoPoderPúbli-
co e sujeitandoadquirente,aindaque atítulonãooneroso,
de comunicarao órgãocompetentea transferênciae torná-Ia
pública,no registrode imóveis,sefor o caso.Sendoo bem
pertencenteà União,Estadose Municípiosficareafirmadasua
inalienabilidade,e a transferênciasomenteé admitidadeum
destesentesparaoutro.
O bemficaaindasujeitoà intervençãod órgãopromotor
do tombamento,sejaparavigilância,vistoria,fiscalizaçãoou
autorizaçãodeeventuaise necessáriasntervenções,comorestau-
ro,reparações,pinturas,etc.
Porúltimo,o bem,umaveztombado,é imodificável.No
. entenderde José Afonso da Silva liA imodificabilidadeda coisa
tombadaconstituio vínculomaisrigorosoquedefluio tomba-
mento"(DireitoUrbanísticoBrasileiro,p.504).Defato,étaxati-
vo o artigo17doDecreto-lei25/37,quantoàproibiçãodemodi-
ficaro bem,impondoà qualqueralteração(necessáriaasuapre-
servação)préviaautorizaçãodo órgãoqueprocedeuaotomba-
mento.
Há umalimitaçãoimpostanaleiaosbensvizinhosao bem
tombado,querestringeseuusoe gozo,já queficamproibidas
construçõesquereduzamavisibilidadedacoisaprotegida.
E interessantenotar,porém,queo tombamentoé apenas
um- aindaqueo principal- instrumentodeproteçãodebens
culturaisdequedispõeo poderpúblico.Ao ladodotombamen-
to, e passíveldeserexercidotantopeloMunicípioquantopelos
Estadose pelaUnião,estáa desapropriaçãop rutilidadepúbli-
ca,autorizadapelo"Decreto-lei3.365/41,art.50., letraflK" (ver
anexo111).Outroinstrumentodeextraordináriaeficácia,restrita
porémaosMunicípios,éo zoneamento.
A desapropriação,naverdade,éuminstrumentoqueseaco-
piaaotombamento,lhedámaisforça,tendoemvistaqueexpro-
priao bemdo patrimônioprivadoe o transformaempúblico,
fazendocomquesejafacilitadaa açãopreservacionistado Esta-
do. O zoneamentoé instrumentoutilizadomuitomaisparadefi-
nir áreasdeinteressecultural,normalmentehistóricos,e, assim,
facilitara açãodo PoderPúblicoMunicipalque,comojá foi
dito, emsuagrandemaiorianãopossuilegislaçãoprópriapara
tombamento.
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6 - RESPONSABILIDADEPATRIMONIAL DO ESTADO
o Estado,nasuaaçãoadministrativa,podecausardanosa
particulares,porquea sua atividadeimplicacertaslimitações
coercitivasno direitodos indivíduos.Essaaçãodo Estadogera
obrigaçõesaosparticularesdesubmetero seudireitoaosacrifí-
cio, emrazãodo interessepúblico.Essedireitosacrificado,po-
rém,é convertidoemseuconteúdoeconômicoe esteconteúdo
econômicoindenizadopeloEstado.
Estaresponsabilidadepatrimonialdo Estadoé geradapor
umaaçãolegítimada Administração,postoquesea açãodo
Estadoé ilegal,outroé o pressupostoda indenização.Neste
sentido,o fundamentoda responsabilidadepatrimonialdo Es-
tado por atos lícitos é a idéiajurídicada igualdadede todos
os cidadãosperanteos ônuspúblicos,que excluio usacrifício
especial"semindenização.
São,portanto,requisitosessenciaisparaquea açãolegíti-
mae danosado Estadoseconvertaemindenização:"Iasingula-
ridaddei dano,efectividad e Ia protecciónjurídicadei dere-
cho quesesacrificay mensuralidadeconómicadeidano".(Fer-
nandoGarridoFalia,TratadodeDerechoAdministrativo,vol. li,
p.250).
A singularidadedo danosugerequea imposiçãosejaespe-
cial,poristoadoutrinabrasileiratempreferido termoespeciali-
dade.Significaqueasrestriçõesgeraisnãopodemservirdefunda-
mentoà indenização,maso fatodesersingulartraduztambém
umaconcretude.O direitolesadohádesero direitoconcreto u
o conteúdoconcretode um direito.Umalimitaçãoa direitos
abstratamenteconsideradostampoucomotivaa indenização.
E unânimea doutrinaao considerarque paraque haja
obrigaçãode indenizaro sacrifíciosejao de um verdadeiro
direitoe nãodeexpectativasou simplesinteresse.E deseressal-
tar quedevemserexcluídos da indenizaçãos prejuízosque
advenhamda própriaíndoledo objetosacrificado,como,num
exemplode GarridoFalia,a proibiçãoao proprietáriode usar
comomoradiaumedifíciocomriscoderuir.
Alémdo fatodeserdireitoverdadeiroeespecial,énecessá-
rio quesepossamediro dano,querdizer,o danohádepoderser
avaliadoeconomicamente;emfunçãodesteitem,ficamforade
indenizaçãoasameaçasdedano,-osincômodoseosdanosmorais
deimpossrvelavaliaçãoeconômica.
U_-U_-_U_-- -n- U-n_- --- -nu - _n__- --------
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A partirdestespressupostoséquesepodeanalisara incidên-
cia do tombamentonapropriedadeprivadae a responsabilidade
patrimonialdo Estadoporesteato.
Antesdemaisnadaé desedizerqueemcertoscasospode
havernecessidade expropriaro bem,quersejaporseuextraor-
dináriovalorcultural,quersejapela importânciarelativaque
assumenumconjuntodeterminado,quersejapelointeresseda
administraçãoemdarao bemumadestinaçãodeusocompatível
comseusignificadohistóricoe cultural.Nestescasos,concomi-
tantecomo tombamento,PoderPúblicodeveprocederà desa-
propriaçãodo bem,deacordocomo Decreto-leinO.3.365/41,
art.50.,IIK", "L" e "O" (veranexo111).Realizadadesapropria-
ção,o tombamentoreca"irásobreo bempúblicoeficaráafastada
a hipótesedeindenizaçãoquenãoo justopreçodadesapropria-
ção.
A hipótesedeindenizaçãosóocorre,assim,seo tombamen-
to recairsobrebensdedomínioprivadodesdequeaadministra-
çãoentendaquedevecontinuarsendopropriedadeparticular.E
remotaa idéiadeindenizaçãopelotombamentodebensmóveis.
De fato, os bens móveistombadosou passama constituir
acervode museuse sãotransferidosao patrimôniopúblico,ou
sãocolocadosobaguardadeórgãopúblico,pormeiodecomo-
dato,ou semantémnaguardado proprietário.Apesardisto,os
bensmóveisofremrestriçõese limitaçõesidênticasaosimóveis,
acrescidasdaslimitaçõesrelativasàsmudançasdelocaleaproibi-
çãoexpressadesuavendaaoexterior.Seocorreocasodeo Po-
der Públicodeterminara transferênciade bensimóveistomba-
dosà suaguarda,seránecessárioo usodo instrumentodedesa-
propriação,letraIIL" e "O" do citadoartigo50.do Decreto-lei
nO.3.365/41(anexori1).
A questãodeindenizaçãopelotombamentodebenseuItu-
raisimóveisé deverascomplexae reduz,emúltimainstânciao
graudeintervençãoqueo atoproduznoexercíciododireitode
propriedade.E assimqueo supremoórgãojurisdicionalitaliano
definiuemsentençacitadaporGastoneMartiniquelIêdaconsi-
derarsicomo"decaratterespropriativoancheI'attoche,pur non
disponendounatraslazionetotaleo parzialedi diritti,imponga
limitazionetali da svuotaredi contenutoiI dirittodi proprietà,
incidendosul godimentodei benetantoprofondamentedaren-
derlo inutilizzabilein rapportoalia destinazioneinerentealia
naturadeibenestesso,o determinandoil venirmeno,o unapene-
tranteincisione,deisuavalorediscambio"(DisciplinaUrbanisti-
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ca e tutela dei patrimonio storico artistico e paesistico,p. 129).
De fato, a primeira questãode análiseé a questãodo uso,
ou do valor de uso. Se um imóvel tem uma destinaçãode uso
inerente à sua existência,e o tombamento lhe retiraessapossibi-
lidade, é claro que surgedaí a responsabilidadedo Estadode in-
denizar. Esta hipótese, porém, no atual conceito de patrimônio
cultural, é pouco viável,porque seconcebehoje um bemcultural
em seu pleno uso. A modernaidéiade patrimônio cuItural repele
a possibilidadede que um bem, para ser preservado,perca a sua
destinaçãode uso inerente,atéporque, estadestinaçãode uso, se
inerenteao imóvel, é com ele tombado. Se por ventura o ato da
Administração vier a proibir o uso atual deum imóvelporque in-
compatível com suaqualidadede bemtombado,o quetem a Ad-
ministração a fazer é desapropriar esse direito e não, necessaria-
menteo imóvel.Podemostomar como exemplohipotético deum
antigo Teatro usado atualmentecomo comércio; se no ato do
tombamentoo Estado determinaque o seu uso tem quevoltar a
ser para teatro, proibindo o comércio ali estabelecido,devede-
sapropriar o fundo de comércio. Parece,porém, que qualquer
hipótese nessesentido é extraordinariamenteremota e não en-
contra respaldona realidade.Se o Estado ao tombar um imóvel
desejaqueseuuso sejamodificado, serámaiscorreto desapropriá-
10.
Ao contrário disso, como ficou afirmado acima,pode o po-
der público tombar um imóvel e o seu uso atual. Por exemplo,
tombar um cinema para que continue sendocinema,assim um
teatro, um bar (como é o caso do processode tombamentodo
Bar da Lagoa, no Rio deJaneiro), impondo, destaforma, um uso
ao prédio, tombando, nestesentido,a função e não o imóvel.
Situação diversaé a alteraçãonão mais no valor de uso do
imóvel, mais no seu valor de troca. O tombamento em si não
tem o poder de alterar o valor de troca do imóvel, a não serem
duas circunstânciasmuito precisas:o alto custo da restauração
e a existênciade um empreendimentoreale concreto prejudicado
pelo tombamento.
Algumas vezes o restauro do prédio tombado é um ônus
demasiadopesadopara o proprietário arcare seesteônus for tão
pesadoque ultrapasseem muito o valor de troca da propriedade
mesma,o poder tem obrigaçãode interferir e, nestecaSO,proce-
der à desapropriação,porque não podeexigir a obrigaçãode fazer
acima do que seja razoáveleconomicamente.A lei italianaprevê,
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textualmente,a possibilidadededesapropriaçãod bemparafins
derestauro.
Outrasituaçãoanálogaé a possibilidadedequeemfunção
do tombamentoalgumempreendimento,construçãou negócio
sejaprejudicadoe daí decorraumanecessidade indenizar.A
hipótesedequeumprédiovizinhotenhaqueserobstadoquando
já emconstrução,paranãoprejudicaravistado bemquevema
sertombadoouaindadeumaconstruçãonoprópriosítiotomba-
doqueficaimpedidadecontinuarouobrigadademolir,seenqua-
draperfeitamentenospressupostosdeGarridoFaliaparaquese
imponhaumaindenização.
Pelo princípiogeral,sedá apenaslimitaçãoao direitode
propriedade,nãoháquesefalaremindenização,seaocontrário,
hásupressãodapropriedade,oudeseuvaloreconômico,estamos
diantedeumcasodedesapropriação.Ou,nodizerdo Consultor-
GeralAdroaldoMesquitadaCosta:"Quando(. . .)arestriçãou
limitação.importa,pelotombamento,no esvaziamentodo con-
teúdoeconômicoda propriedade,já nãohá,apenasrestrição,
senãoverdadeirasupressão,apreensão,u outronomeselhedê,
dessapropriedade(. . . ). Nessecasoo tombamentoseequipara
a uma desapropriaçãopor utilidadepÚblica".(RDA 82/341).
Nessemesmosentidoecommuitaclareza.seexpressaHelyLopes
Meireles:"O tombamento,emprincípio,nãoobrigaa indeniza-
çãoalguma,salvoseacarretara interdiçãodousonormaldapro-
priedade,ou seascondiçõesdeconservaçãoda coisaexigirem
despesasextraordináriasparao proprietário,casoemquedeverão
sersuportadaspeloPoderPúblico,ou realizadadesapropriação
do bemtombado(art.19).(. . .) Masédeseadvertirqueadesa-
propriaçãoda coisatombadaconstituiexceção,e sósejustifica
quandoimpossívela suanormalutilizaçãopeloproprietáriopar-
ticular,complenoatendimentode suadestinaçãohistóricaou
artísticadesejadapeloPoderPúblico".(DireitoAdministrativo
Brasileiro,p.484).
Sendoassim,emboraantigae emgrandemedidaultrapassa-
daemseusconceitosbásicos,o Decreto-leinO.25/37,écapazde,
somadoao Decreto-leinO.3.365/41,permitirqueo poderpúbli-
co protejao patrimôniocultural,impondolimitesàpropriedade
privada,semnecessidadede indenizar,emboradisponhadeins-
trumentoeficaz- a desapropriaçãopor utilidadepública- se
for necessário,paraprotegero bemcuItural,expropriando-odo
regimeprivadoepas$ando-oa domíniopúblico..
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